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 Temas 299/304 

Processo(s) Status 

 REsp nº 1.107.201/DF 
 REsp nº 1.147.595/RS 

Sobrestado pelo Tema 264 – STF 

Questão jurídica 

Questão referente à legitimidade da instituição financeira em ações de cobrança de diferenças de 
correção monetária de valores depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de Planos 
Econômicos. 
Questão referente ao prazo prescricional aplicável para o ajuizamento de ações de cobrança de 
diferenças de correção monetária de valores depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de 
Planos Econômicos. 
Questão referente aos índices aplicáveis para apuração de diferenças de correção monetária de valores 
depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de Planos Econômicos. 

Tese firmada 

Em 06/05/2011 foi publicado o acórdão do STJ que julgou o mérito da questão, nestes termos: 

1) A instituição financeira depositária é parte legítima para figurar no polo passivo da lide em que se 
pretende o recebimento das diferenças de correção monetária de valores depositados em cadernetas 
de poupança, decorrentes de expurgos inflacionários dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II; com 
relação ao Plano Collor I, contudo, aludida instituição financeira depositária somente será parte 
legítima nas ações em que se buscou a correção monetária dos valores depositados em caderneta de 
poupança não bloqueados ou anteriores ao bloqueio. 

2) É vintenária a prescrição nas ações individuais em que são questionados os critérios de 
remuneração da caderneta de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, sendo inaplicável 
às ações individuais o prazo decadencial quinquenal atinente à Ação Civil Pública. 

3) Quanto ao Plano Bresser (junho⁄1987), é de 26,06%, percentual estabelecido com base no Índice de 
Preços ao Consumidor (IPC), índice de correção monetária para as cadernetas de poupança iniciadas ou 
com aniversário na primeira quinzena de junho de 1987, não se aplicando a Resolução BACEN n.º 
1.338⁄87, de 15⁄06⁄87, que determinou a atualização dos saldos, no mês de julho de 1987, pelo índice 
de variação do valor nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN).  

4) Quanto ao Plano Verão (janeiro⁄1989), é de 42,72%, percentual estabelecido com base no Índice de 
Preços ao Consumidor (IPC), índice de correção monetária das cadernetas de poupança com período 
mensal iniciado até 15 de janeiro de 1989, não se aplicando a Medida Provisória n. 32⁄89 (Plano Verão), 
que determinava a atualização pela variação das Letras Financeiras do Tesouro (LFT). 

5) Quanto ao Plano Collor I (março⁄1990), é de 84,32% fixado com base no índice de Preços ao 
Consumidor (IPC), conforme disposto nos arts. 10 e 17, III, da Lei 7.730⁄89, o índice a ser aplicado no 
mês de março de 1990 aos ativos financeiros retidos até o momento do respectivo aniversário da 
conta; ressalva-se, contudo, que devem ser atualizados pelo BTN Fiscal os valores excedentes ao limite 
estabelecido em NCz$ 50.000,00, que constituíram conta individualizada junto ao BACEN, assim como 
os valores que não foram transferidos para o BACEN, para as cadernetas de poupança que tiveram os 
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períodos aquisitivos iniciados após a vigência da Medida Provisória 168⁄90 e nos meses subsequentes 
ao seu advento (abril, maio e junho de 1990). 

6) Quanto ao Plano Collor II, é de 21,87% o índice de correção monetária a ser aplicado no mês de 
março de 1991, nas hipóteses em que já iniciado o período mensal aquisitivo da caderneta de 
poupança quando do advento do Plano, pois o poupador adquiriu o direito de ter o valor aplicado 
remunerado de acordo com o disposto na Lei n. 8.088⁄90, não podendo ser aplicado o novo critério de 
remuneração previsto na Medida Provisória n. 294, de 31.1.1991, convertida na Lei n. 8.177⁄91. 

Observações 

- REsp 1.107.201/DF sobrestado pelo Tema 264/STF (decisão da Vice-Presidência do STJ de 
17/08/2011). 
*Decisão monocrática publ. Em 17/04/2020: “Ocorre que, diante dos argumentos apresentados na 
presente petição, o prazo estabelecido anteriormente não foi suficiente para atender todas as 
providências operacionais necessárias para se alcançar número significativo de poupadores. Nesses 
termos, homologo o aditivo ao acordo coletivo e determino a prorrogação da suspensão do julgamento 
dos REs 631.363 e 632.212, pelo prazo de 60 meses, a contar de 12.3.2020.” (STF). 

Informação complementar 

Ver Tema 264/STF – Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança por 
alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos Bresser e Verão. 
Ver Tema 265/STF – Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não 
bloqueados pelo BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do plano Collor I.  
Tema 284/STF – Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, 
bloqueados pelo BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor I. 
Tema 285/STF – Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não 
bloqueados pelo BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor II. 

Temas relacionados Temas 264, 265, 284 e 285 - STF 
 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3908223&numeroProcesso=626307&classeProcesso=RE&numeroTema=264
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2635084&numeroProcesso=591797&classeProcesso=RE&numeroTema=265
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3967482&numeroProcesso=631363&classeProcesso=RE&numeroTema=284
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978950&numeroProcesso=632212&classeProcesso=RE&numeroTema=285

